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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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1. LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS. 
1.1. ASSUNTO

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitu-
ra, como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de 
mobilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e tex-
tuais, quer de mundo, para preencher os vazios do texto, cons-
truindo novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhe-
cido, mas, superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, 
novos significados a seu universo de conhecimento para melhor 
entender a realidade em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. 
A compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o 
que foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e 
ideias presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis 
de leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da men-
sagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação 
de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela si-
multânea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendiza-
do em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do signifi-
cado global resulta de várias leituras acompanhadas de várias 
hipóteses interpretativas, levantadas a partir da compreensão 
de dados e informações inscritos no texto lido e do nosso conhe-
cimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e 
a realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resul-
tado acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domí-
nio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desco-
nhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as 

ideias do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar mui-
to bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concur-
so, vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como inter-
pretamos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-
néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a 
justificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo des-
sas proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a 
conhecemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura 
na web, ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e ou-
tros conteúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e 
transformando redes sociais e outros aplicativos em máquinas 
de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é 
usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da In-
ternet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos 
crimes contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto 
trágico para o debate democrático nas redes sociais – atualmen-
te tão importante quanto aquele realizado nas ruas e outros lo-
cais da vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco 
Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo debate na socie-
dade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações 
em geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputa-
dos.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 
trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda 
no espaço das cidades e da falta de planejamento público que 
vise à promoção de políticas de controle ao crescimento desor-
denado das cidades. A especulação imobiliária favorece o enca-
recimento dos locais mais próximos dos grandes centros, tor-
nando-os inacessíveis à grande massa populacional. Além disso, 
à medida que as cidades crescem, áreas que antes eram baratas 
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e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui para que 
a grande maioria da população pobre busque por moradias em 
regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 
é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar 
o smartphone num supermicroscópio que permite fazer diag-
nósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-
pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

1.2. ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. 

São três os elementos essenciais para a composição de um 
texto: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos 
estudar cada uma de forma isolada a seguir:

Introdução

É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. 
A introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial.

Desenvolvimento

Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. 
O desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução 
e a conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e 
posicionamento do autor vão sendo formados e desenvolvidos 
com a finalidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão.
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Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e 
aptas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão.

São três principais erros que podem ser cometidos na ela-
boração do desenvolvimento:

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial.
- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos ou-

tros.
- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá-

-las, dificultando a linha de compreensão do leitor.

Conclusão

Ponto final de todas as argumentações discorridas no de-
senvolvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questio-
namentos levantados pelo autor.

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”.

Parágrafo

Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à mar-
gem esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo 
deve conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução – apresentação da ideia principal, feita de ma-
neira sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento – ampliação do tópico frasal (introdu-
ção), atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar 
credibilidade na discussão.

- Conclusão – retomada da ideia central ligada aos pressu-
postos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 

Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdu-
ção, desenvolvimento e conclusão): 

 “Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas 
psicotrópicas e nossas instituições de recuperação de viciados 
não terão estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, 
viveremos o caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações)

Elemento relacionador: Nesse contexto.
Tópico frasal: é um grave erro a liberação da maconha.
Desenvolvimento: Provocará de imediato violenta elevação 

do consumo. O Estado perderá o precário controle que ainda 
exerce sobre as drogas psicotrópicas e nossas instituições de re-
cuperação de viciados não terão estrutura suficiente para aten-
der à demanda.

Conclusão: Enfim, viveremos o caos.

QUESTÕES

01. IFCE – Administrador - 2014 

Como processar quem não nos representa?

Não somos vândalos. E deveríamos ganhar flores. Cidadãos 
que respeitam as regras são diariamente maltratados por ser-
viços públicos ineficientes. Como processar o prefeito e o go-
vernador se nossos impostos não se traduzem no respeito ao 
cidadão? Como processar um Congresso que se comporta de 
maneira vil, ao manter como deputado, em voto secreto, o pre-
sidiário Natan Donadon, condenado a 13 anos por roubo de di-
nheiro público?

Se posso ser multada (e devo ser) caso jogue no chão um 
papel de bala, por que não posso multar o prefeito quando a 
cidade não funciona? E por que não posso multar o governador, 
se o serviço público me provoca sentimentos de fúria e impotên-
cia? Como punir o vandalismo moral do Estado? Ah, pelo voto. 
Não, não é suficiente. Deveríamos dispor de instrumentos legais 
para processar quem abusa do poder contra os eleitores – e esse 
abuso transcende partidos e ideologias. […] (

Texto retirado do artigo de Ruth Aquino. Revista Época, 
02/09/2103.)

O texto apresenta como ideia central:
A) inúmeros questionamentos e dúvidas que demonstram a 

falta de informação da autora sobre o modo de punir o serviço 
público de má qualidade.

B) questionamentos retóricos que refletem a indignação 
da autora diante dos desmandos de políticos e de instituições 
públicas contra os cidadãos que não têm como punir os que de-
viam representá-los.

C) a ideia de que o cidadão que não é vândalo tem que ser 
bem tratado pelos políticos e pelos servidores públicos.

D) a discussão de que é pelo voto que podemos punir os 
políticos e seus partidos pelo desrespeito imposto aos cidadãos.

E) a ideia de que abusos contra os cidadãos que não são 
eleitores ocorrem todos os dias e devem ser punidos.

02. TRE SP - Analista Judiciário – 2017 – FCC

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanen-
te desejo de expansaõ

Amizade

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanen-
te desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma 
relação de amizade, ela vive também do que lhe falta e da espe-
rança de que um dia nada venha a faltar. Com o tempo, apren-
demos a esperar menos e a nos satisfazer com a finitude dos 
sentimentos nossos e alheios, embora no fundo de nós ainda 
esperemos a súbita novidade que o amigo saberá revelar. Sendo 
um exercício bem-sucedido de tolerância e paciência – ampla-
mente recompensadas, diga-se – a amizade é também a ansie-
dade e a expectativa de descobrirmos em nós, por intermédio 
do amigo, uma dimensão desconhecida do nosso ser.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS, 

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios funda-

mentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, traba-
lhando com os fundamentos da República Federativa brasileira, 
ou seja, com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fun-
damentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual des-
tes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação possui 

de se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no 
Estado Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o 
reina posição de soberano. Sendo assim, poderia governar como 
bem entendesse, pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimi-
tado, atemporal e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, defende 
que quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de 
predominar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste 
tipo de sociedade é necessária a presença de uma autoridade à 
qual todos os membros devem render o suficiente da sua liber-
dade natural, permitindo que esta autoridade possa assegurar 
a paz interna e a defesa comum. Este soberano, que à época da 
escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria 
ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquia-
vel , que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser 
justo e ético para com o seu povo, desde que sempre tivesse 
em vista a finalidade primordial de manter o Estado íntegro: 
“na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, contra 
a qual não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se 
um príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios 
que empregue serão sempre tidos como honrosos, e elogiados 
por todos, pois o vulgo atenta sempre para as aparências e os 
resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário 
iluminista. 

Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como um po-
der que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta da qual 
emana o poder é o povo e a legitimidade do exercício do poder 
no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima 
do poder extraída da soma dos atributos de cada membro da 
sociedade estatal, encarregado de escolher os seus representan-
tes no governo por meio do sufrágio universal e do voto direto, 
secreto e igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do ar-
tigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. O povo é soberano em suas deci-
sões e as autoridades eleitas que decidem em nome dele, repre-
sentando-o, devem estar devidamente legitimadas para tanto, o 
que acontece pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da ati-
vidade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado que 
não somente é guia da atuação política do Estado, mas também 
de sua atuação econômica. Neste sentido, deve-se preservar e 
incentivar a indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República 

Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, reme-
te-se à ideia de que o Brasil adota a democracia como regime 
político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as comu-
nidades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades po-
líticas maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou polis, 
como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monarquias, 
transformaram-se em oligarquias e, por volta dos séculos V e VI 
a.C., tornaram-se democracias. Com efeito, as origens da cha-
mada democracia se encontram na Grécia antiga, sendo permi-
tida a participação direta daqueles poucos que eram considera-
dos cidadãos, por meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político 
em que o poder de tomar decisões políticas está com os cida-
dãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne com os de-
mais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou indireta (quan-
do ao cidadão é dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente liga-
do ao de cidadania, notadamente porque apenas quem possui 
cidadania está apto a participar das decisões políticas a serem 
tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vínculo 
político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza de di-
reitos políticos, ou seja, que pode votar e ser votado (sufrágio 
universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga um 

indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele passe a 
integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim de direitos 
e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, uni-
das pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, 
nacionais ou não.
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Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido aos 
nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a consolida-
ção do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de interpre-

tação de qualquer sistema jurídico, internacional ou nacional, 
que possa se considerar compatível com os valores éticos, no-
tadamente da moral, da justiça e da democracia. Pensar em 
dignidade da pessoa humana significa, acima de tudo, colocar 
a pessoa humana como centro e norte para qualquer processo 
de interpretação jurídico, seja na elaboração da norma, seja na 
sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou plena, 
é possível conceituar dignidade da pessoa humana como o prin-
cipal valor do ordenamento ético e, por consequência, jurídico 
que pretende colocar a pessoa humana como um sujeito pleno 
de direitos e obrigações na ordem internacional e nacional, cujo 
desrespeito acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa huma-
na identifica um espaço de integridade moral a ser assegurado a 
todas as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito 
à criação, independente da crença que se professe quanto à sua 
origem. A dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores 
do espírito como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do Tri-
bunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito numa 
das decisões que relatou: “a dignidade consiste na percepção 
intrínseca de cada ser humano a respeito dos direitos e obri-
gações, de modo a assegurar, sob o foco de condições exis-
tenciais mínimas, a participação saudável e ativa nos destinos 
escolhidos, sem que isso importe destilação dos valores sobe-
ranos da democracia e das liberdades individuais. O processo 
de valorização do indivíduo articula a promoção de escolhas, 
posturas e sonhos, sem olvidar que o espectro de abrangência 
das liberdades individuais encontra limitação em outros direitos 
fundamentais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, 
a imagem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas 
ao princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram proteção 
especial consistente em indenização por dano moral decorrente 
de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio de 
um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma ordem gra-
dativa entre os valores; mas existem os valores fundamentais e 
os secundários, sendo que o valor fonte é o da pessoa humana. 
Nesse sentido, são os dizeres de Reale : “partimos dessa ideia, a 
nosso ver básica, de que a pessoa humana é o valor-fonte de to-
dos os valores. O homem, como ser natural biopsíquico, é ape-
nas um indivíduo entre outros indivíduos, um ente animal entre 
os demais da mesma espécie. O homem, considerado na sua ob-
jetividade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de 
seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui 
a dignidade originária de ser enquanto deve ser, pondo-se es-
sencialmente como razão determinante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade da 
pessoa humana como um dos fundamentos da República, faz 
emergir uma nova concepção de proteção de cada membro do 
seu povo. Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirma-

ção de todos os direitos fundamentais e confere a eles posição 
hierárquica superior às normas organizacionais do Estado, de 
modo que é o Estado que está para o povo, devendo garantir a 
dignidade de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do traba-

lho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percepção de 
necessário equilíbrio entre estas duas concepções. De um lado, 
é necessário garantir direitos aos trabalhadores, notadamente 
consolidados nos direitos sociais enumerados no artigo 7º da 
Constituição; por outro lado, estes direitos não devem ser óbice 
ao exercício da livre iniciativa, mas sim vetores que reforcem o 
exercício desta liberdade dentro dos limites da justiça social, evi-
tando o predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a ex-
ploração de atividades econômicas no território brasileiro, coi-
bindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O constituinte não 
tem a intenção de impedir a livre iniciativa, até mesmo porque 
o Estado nacional necessita dela para crescer economicamente 
e adequar sua estrutura ao atendimento crescente das necessi-
dades de todos os que nele vivem. Sem crescimento econômico, 
nem ao menos é possível garantir os direitos econômicos, so-
ciais e culturais afirmados na Constituição Federal como direitos 
fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar de 
maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes aos tra-
balhadores, no que se consolida a expressão “valores sociais do 
trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele que explora a li-
vre iniciativa deve ter a sua dignidade respeitada em todas as 
suas dimensões, não somente no que tange aos direitos sociais, 
mas em relação a todos os direitos fundamentais afirmados pelo 
constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financeira: 
“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do traba-
lho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, obser-
vados os seguintes princípios [...]”. Nota-se no caput a repetição 
do fundamento republicano dos valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efetivação 
deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º e do artigo 
170, ambos da Constituição, o princípio da livre concorrência 
(artigo 170, IV, CF), o princípio da busca do pleno emprego (ar-
tigo 170, VIII, CF) e o princípio do tratamento favorecido para as 
empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras 
e que tenham sua sede e administração no País (artigo 170, IX, 
CF). Ainda, assegurando a livre iniciativa no exercício de ativi-
dades econômicas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é 
assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade eco-
nômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da mul-

tiplicidade de ideologias culturais, religiosas, econômicas e so-
ciais no âmbito de uma nação. Quando se fala em pluralismo 
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político, afirma-se que mais do que incorporar esta multiplicida-
de de ideologias cabe ao Estado nacional fornecer espaço para a 
manifestação política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só respeitar a 
multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de tudo garantir a 
existência dela, permitindo que os vários grupos que compõem 
os mais diversos setores sociais possam se fazer ouvir median-
te a liberdade de expressão, manifestação e opinião, bem como 
possam exigir do Estado substrato para se fazerem subsistir na 
sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou multi-
partidarismo, que é apenas uma de suas consequências e ga-
rante que mesmo os partidos menores e com poucos represen-
tantes sejam ouvidos na tomada de decisões políticas, porque 
abrange uma verdadeira concepção de multiculturalidade no 
âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado 

Democrático de Direito, impedindo a monopolização do poder 
e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no 
artigo 2º da Constituição Federal com o seguinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado 
Democrático de Direito, impedindo a monopolização do poder 
e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no 
artigo 2º da Constituição Federal com o seguinte teor: “Art. 2º 
São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. Se, por um lado, o Es-
tado é uno, até mesmo por se legitimar na soberania popular; 
por outro lado, é necessária a divisão de funções das atividades 
estatais de maneira equilibrada, o que se faz pela divisão de Po-
deres.

O constituinte afirma que estes poderes são independen-
tes e harmônicos entre si. Independência significa que cada qual 
possui poder para se autogerir, notadamente pela capacidade 
de organização estrutural (criação de cargos e subdivisões) e 
orçamentária (divisão de seus recursos conforme legislação por 
eles mesmos elaborada). Harmonia significa que cada Poder 
deve respeitar os limites de competência do outro e não se imis-
cuir indevidamente em suas atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar forma 
com o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo lançou base 
para os dois principais eventos que ocorreram no início da Idade 
Contemporânea, quais sejam as Revoluções Francesa e Indus-
trial. Entre os pensadores que lançaram as ideias que vieram a 
ser utilizadas no ideário das Revoluções Francesa e Americana 
se destacam Locke, Montesquieu e Rousseau, sendo que Mon-
tesquieu foi o que mais trabalhou com a concepção de separa-
ção dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de Locke, 
que também entendia necessária a separação dos Poderes, e na 
obra O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica di-
visão de poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. O pensador 
viveu na França, numa época em que o absolutismo estava cada 
vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não é a 
lei regida nas relações entre os homens, mas as leis e institui-
ções criadas pelos homens para reger as relações entre os ho-
mens. Segundo Montesquieu , as leis criam costumes que regem 
o comportamento humano, sendo influenciadas por diversos fa-
tores, não apenas pela razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Montes-
quieu , do modo como se dará o seu exercício, uma vez que o 
poder emana do povo, apto a escolher mas inapto a governar, 
sendo necessário que seu interesse seja representado conforme 
sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado de Di-
reito a separação dos Poderes em Legislativo, Judiciário e Exe-
cutivo – que devem se equilibrar –, servindo o primeiro para a 
elaboração, a correção e a ab-rogação de leis, o segundo para 
a promoção da paz e da guerra e a garantia de segurança, e o 
terceiro para julgar (mesmo os próprios Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por inter-
médio de órgãos ou funções distintas e independentes de forma 
que um desses não possa agir sozinho sem ser limitado pelos 
outros confere-se o nome de sistema de freios e contrapesos (no 
inglês, checks and balances).

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Federal 

com os objetivos da República Federativa do Brasil, nos seguin-
tes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a expres-

são “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade liberda-
de, igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida as três di-
mensões de direitos humanos: a primeira dimensão, voltada à 
pessoa como indivíduo, refere-se aos direitos civis e políticos; a 
segunda dimensão, focada na promoção da igualdade material, 
remete aos direitos econômicos, sociais e culturais; e a terceira 
dimensão se concentra numa perspectiva difusa e coletiva dos 
direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a pre-
servação de direitos fundamentais inatos à pessoa humana em 
todas as suas dimensões, indissociáveis e interconectadas. Daí o 
texto constitucional guardar espaço de destaque para cada uma 
destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições neces-

sárias à implementação de todos os direitos fundamentais da 
pessoa humana mostra-se essencial que o país se desenvolva, 
cresça economicamente, de modo que cada indivíduo passe a 
ter condições de perseguir suas metas.



4

LEGISLAÇÃO

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para a 
construção de uma sociedade justa e solidária. É necessário ir 
além e nunca perder de vista a perspectiva da igualdade mate-
rial. Logo, a injeção econômica deve permitir o investimento nos 
setores menos favorecidos, diminuindo as desigualdades sociais 
e regionais e paulatinamente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão re-
levante que o artigo 170 da Constituição prevê em seu inciso 
VII a “redução das desigualdades regionais e sociais” como um 
princípio que deve reger a atividade econômica. A menção deste 
princípio implica em afirmar que as políticas públicas econômi-
co-financeiras deverão se guiar pela busca da redução das desi-
gualdades, fornecendo incentivos específicos para a exploração 
da atividade econômica em zonas economicamente marginali-
zadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio da 
igualdade como objetivo a ser alcançado pela República brasilei-
ra. Sendo assim, a república deve promover o princípio da igual-
dade e consolidar o bem comum. Em verdade, a promoção do 
bem comum pressupõe a prevalência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo Ja-
cques Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o seu bem 
comum, mas esse bem comum é o das pessoas humanas, que 
compõem a sociedade. Com base neste ideário, apontou as ca-
racterísticas essenciais do bem comum: redistribuição, pela qual 
o bem comum deve ser redistribuído às pessoas e colaborar para 
o desenvolvimento delas; respeito à autoridade na sociedade, 
pois a autoridade é necessária para conduzir a comunidade de 
pessoas humanas para o bem comum; moralidade, que constitui 
a retidão de vida, sendo a justiça e a retidão moral elementos 
essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios que 

regem as relações internacionais da República brasileira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-
lações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal a 
compreensão de que a soberania do Estado nacional brasileiro 
não permite a sobreposição em relação à soberania dos demais 
Estados, bem como de que é necessário respeitar determinadas 
práticas inerentes ao direito internacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não signifi-

ca a eliminação da soberania dos países, mas apenas uma re-
lativização, limitando as atitudes por ele tomadas em prol da 
preservação do bem comum e da paz mundial. Na verdade, o 
próprio compromisso de respeito aos direitos humanos traduz 
a limitação das ações estatais, que sempre devem se guiar por 
eles. Logo, o Brasil é um país independente, que não responde a 
nenhum outro, mas que como qualquer outro possui um dever 
para com a humanidade e os direitos inatos a cada um de seus 
membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portanto, 

toda normativa existe para a sua proteção como pessoa humana 
e o Estado tem o dever de servir a este fim de preservação. A 
única forma de fazer isso é adotando a pessoa humana como 
valor-fonte de todo o ordenamento, o que somente é possível 
com a compreensão de que os direitos humanos possuem uma 
posição prioritária no ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, mas, 
em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são aqueles 
inerentes ao homem enquanto condição para sua dignidade que 
usualmente são descritos em documentos internacionais para 
que sejam mais seguramente garantidos. A conquista de direitos 
da pessoa humana é, na verdade, uma busca da dignidade da 
pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação dos 

povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha obrigações de 
direito internacional que deve respeitar para a adequada con-
secução dos fins da comunidade internacional, também tem o 
direito de se autodeterminar, sendo que tal autodeterminação 
é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do povo na 
tomada das decisões políticas, logo, o direito à autodetermina-
ção pressupõe a exclusão do colonialismo. Não se aceita a ideia 
de que um Estado domine o outro, tirando a sua autodetermi-
nação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasileiro irá 

respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. Sendo as-
sim, adotará práticas diplomáticas e respeitará as decisões polí-
ticas tomadas no âmbito de cada Estado, eis que são paritários 
na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de paridade, 

ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem internacional entre 
todos os Estados. Em razão disso, cada Estado possuirá direito 
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Raciocínio Lógico Matemático

Os estudos matemáticos ligados aos fundamentos lógicos contribuem no desenvolvimento cognitivo dos estudantes, induzindo 
a organização do pensamento e das ideias, na formação de conceitos básicos, assimilação de regras matemáticas, construção de fór-
mulas e expressões aritméticas e algébricas. É de extrema importância que em matemática utilize-se atividades envolvendo lógica, no 
intuito de despertar o raciocínio, fazendo com que se utilize do potencial na busca por soluções dos problemas matemáticos desen-
volvidos e baseados nos conceitos lógicos.

A lógica está presente em diversos ramos da matemática, como a probabilidade, os problemas de contagem, as progressões arit-
méticas e geométricas, as sequências numéricas, equações, funções, análise de gráficos entre outros. Os fundamentos lógicos contri-
buem na resolução ordenada de equações, na percepção do valor da razão de uma sequência, na elucidação de problemas aritméticos 
e algébricos e na fixação de conteúdos complexos.

A utilização das atividades lógicas contribui na formação de indivíduos capazes de criar ferramentas e mecanismos responsáveis 
pela obtenção de resultados em Matemática. O sucesso na Matemática está diretamente conectado à curiosidade, pesquisa, dedu-
ções, experimentos, visão detalhada, senso crítico e organizacional e todas essas características estão ligadas ao desenvolvimento 
lógico.

Raciocínio Lógico Dedutivo

A dedução é uma inferência que parte do universal para o mais particular. Assim considera-se que um raciocínio lógico é dedutivo 
quando, de uma ou mais premissas, se conclui uma proposição que é conclusão lógica da(s) premissa(s). A dedução é um raciocínio de 
tipo mediato, sendo o silogismo uma das suas formas clássicas. Iniciaremos com a compreensão das sequências lógicas, onde deve-
mos deduzir, ou até induzir, qual a lei de formação das figuras, letras, símbolos ou números, a partir da observação dos termos dados.

Humor Lógico

Orientações Espacial e Temporal

Orientação espacial e temporal verifica a capacidade de abstração no espaço e no tempo. Costuma ser cobrado em questões 
sobre a disposições de dominós, dados, baralhos, amontoados de cubos com símbolos especificados em suas faces, montagem de 
figuras com subfiguras, figuras fractais, dentre outras. Inclui também as famosas sequências de figuras nas quais se pede a próxima. 
Serve para verificar a capacidade do candidato em resolver problemas com base em estímulos visuais.
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Raciocínio Verbal

O raciocínio é o conjunto de atividades mentais que consis-
te na associação de ideias de acordo com determinadas regras. 
No caso do raciocínio verbal, trata-se da capacidade de racioci-
nar com conteúdos verbais, estabelecendo entre eles princípios 
de classificação, ordenação, relação e significados. Ao contrário 
daquilo que se possa pensar, o raciocínio verbal é uma capacida-
de intelectual que tende a ser pouco desenvolvida pela maioria 
das pessoas. No nível escolar, por exemplo, disciplinas como as 
línguas centram-se em objetivos como a ortografia ou a gramá-
tica, mas não estimulam/incentivam à aprendizagem dos méto-
dos de expressão necessários para que os alunos possam fazer 
um uso mais completo da linguagem.

Por outro lado, o auge dos computadores e das consolas 
de jogos de vídeo faz com que as crianças costumem jogar de 
forma individual, isto é, sozinhas (ou com outras crianças que 
não se encontrem fisicamente com elas), pelo que não é feito 
um uso intensivo da linguagem. Uma terceira causa que se pode 
aqui mencionar para explicar o fraco raciocínio verbal é o fato de 
jantar em frente à televisão. Desta forma, perde-se o diálogo no 
seio da família e a arte de conversar.

Entre os exercícios recomendados pelos especialistas para 
desenvolver o raciocínio verbal, encontram-se as analogias ver-
bais, os exercícios para completar orações, a ordem de frases e 
os jogos onde se devem excluir certos conceitos de um grupo. 
Outras propostas implicam que sigam/respeitem certas instru-
ções, corrijam a palavra inadequada (o intruso) de uma frase ou 
procurem/descubram antônimos e sinônimos de uma mesma 
palavra.

Lógica Sequencial

Lógica Sequencial

O Raciocínio é uma operação lógica, discursiva e mental. 
Neste, o intelecto humano utiliza uma ou mais proposições, 
para concluir através de mecanismos de comparações e abstra-
ções, quais são os dados que levam às respostas verdadeiras, 
falsas ou prováveis. Foi pelo processo do raciocínio que ocorreu 
o desenvolvimento do método matemático, este considerado 
instrumento puramente teórico e dedutivo, que prescinde de 
dados empíricos. Logo, resumidamente o raciocínio pode ser 
considerado também um dos integrantes dos mecanismos dos 
processos cognitivos superiores da formação de conceitos e da 
solução de problemas, sendo parte do pensamento.

Sequências Lógicas

As sequências podem ser formadas por números, letras, 
pessoas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer 
uma sequência, o importante é que existam pelo menos três 
elementos que caracterize a lógica de sua formação, entretanto 
algumas séries necessitam de mais elementos para definir sua 
lógica. Algumas sequências são bastante conhecidas e todo alu-
no que estuda lógica deve conhecê-las, tais como as progressões 
aritméticas e geométricas, a série de Fibonacci, os números pri-
mos e os quadrados perfeitos.

Sequência de Números

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mes-
mo número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um 
mesmo número.

Incremento em Progressão: O valor somado é que está em 
progressão.

Série de Fibonacci: Cada termo é igual a soma dos dois an-
teriores .

1 1 2 3 5 8 13
Números Primos: Naturais que possuem apenas dois divi-

sores naturais.

2 3 5 7 11 13 17

Quadrados Perfeitos: Números naturais cujas raízes são na-
turais.

1 4 9 16 25 36 49

Sequência de Letras

As sequências de letras podem estar associadas a uma série 
de números ou não. Em geral, devemos escrever todo o alfabeto 
(observando se deve, ou não, contar com k, y e w) e circular as 
letras dadas para entender a lógica proposta.

A C F J O U

Observe que foram saltadas 1, 2, 3, 4 e 5 letras e esses nú-
meros estão em progressão.

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U

B1 2F H4 8L N16 32R T64

Nesse caso, associou-se letras e números (potências de 2), 
alternando a ordem. As letras saltam 1, 3, 1, 3, 1, 3 e 1 posições.

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T
Sequência de Pessoas
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Na série a seguir, temos sempre um homem seguido de 
duas mulheres, ou seja, aqueles que estão em uma posição 
múltipla de três (3º, 6º, 9º, 12º,...) serão mulheres e a posição 
dos braços sempre alterna, ficando para cima em uma posição 
múltipla de dois (2º, 4º, 6º, 8º,...). Sendo assim, a sequência se 
repete a cada seis termos, tornando possível determinar quem 
estará em qualquer posição.

Sequência de Figuras

Esse tipo de sequência pode seguir o mesmo padrão vis-
to na sequência de pessoas ou simplesmente sofrer rotações, 
como nos exemplos a seguir.

Sequência de Fibonacci

O matemático Leonardo Pisa, conhecido como Fibonacci, 
propôs no século XIII, a sequência numérica: (1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 
21, 34, 55, 89, …). Essa sequência tem uma lei de formação sim-
ples: cada elemento, a partir do terceiro, é obtido somando-se 
os dois anteriores. Veja: 1 + 1 = 2, 2 + 1 = 3, 3 + 2 = 5 e assim 
por diante. Desde o século XIII, muitos matemáticos, além do 
próprio Fibonacci, dedicaram-se ao estudo da sequência que foi 
proposta, e foram encontradas inúmeras aplicações para ela no 
desenvolvimento de modelos explicativos de fenômenos natu-
rais .

Veja alguns exemplos das aplicações da sequência de Fibo-
nacci e entenda porque ela é conhecida como uma das maravi-
lhas da Matemática. A partir de dois quadrados de lado 1, pode-
mos obter um retângulo de lados 2 e 1. Se adicionarmos a esse 
retângulo um quadrado de lado 2, obtemos um novo retângulo 
3 x 2. Se adicionarmos agora um quadrado de lado 3, obtemos 
um retângulo 5 x 3. Observe a figura a seguir e veja que os lados 
dos quadrados que adicionamos para determinar os retângulos 
formam a sequência de Fibonacci.

Se utilizarmos um compasso e traçarmos o quarto de cir-
cunferência inscrito em cada quadrado, encontraremos uma 
espiral formada pela concordância de arcos cujos raios são os 
elementos da sequência de Fibonacci.

O Partenon que foi construído em Atenas pelo célebre ar-
quiteto grego Fidias. A fachada principal do edifício, hoje em ruí-
nas, era um retângulo que continha um quadrado de lado igual à 
altura. Essa forma sempre foi considerada satisfatória do ponto 
de vista estético por suas proporções sendo chamada retângulo 
áureo ou retângulo de ouro.

Como os dois retângulos indicados na figura são semelhan-
tes temos:  (1).

Como: b = y – a (2). 
Substituindo (2) em (1) temos: y2 – ay – a2 = 0. 

Resolvendo a equação:

em que não convém.

Logo: 

Esse número é conhecido como número de ouro e pode ser 
representado por:
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Todo retângulo e que a razão entre o maior e o menor lado 
for igual a  é chamado retângulo áureo como o caso da fachada 
do Partenon.

As figuras a seguir possuem números que representam uma 
sequência lógica. Veja os exemplos:

Exemplo 1
 

A sequência numérica proposta envolve multiplicações por 
4 .

6 x 4 = 24
24 x 4 = 96
96 x 4 = 384
384 x 4 = 1536

Exemplo 2 

A diferença entre os números vai aumentando 1 unidade.
13 – 10 = 3
17 – 13 = 4
22 – 17 = 5
28 – 22 = 6
35 – 28 = 7

Exemplo 3

Multiplicar os números sempre por 3.
1 x 3 = 3
3 x 3 = 9
9 x 3 = 27
27 x 3 = 81
81 x 3 = 243
243 x 3 = 729
729 x 3 = 2187
Exemplo 4

A diferença entre os números vai aumentando 2 unidades.
24 – 22 = 2
28 – 24 = 4
34 – 28 = 6
42 – 34 = 8
52 – 42 = 10
64 – 52 = 12
78 – 64 = 14

QUESTÕES

01. Observe atentamente a disposição das cartas em cada 
linha do esquema seguinte:
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Firefox 20.0 ou superior: (1) Ambiente e Componentes do Programa: identificar o ambiente, características e componentes da janela 
principal do Firefox; (2) Funcionalidades das Barras: identificar e usar as funcionalidades das barras de Menus, Ferramentas, Favoritos, 
Barra de Comandos e Barra de Status; (3) Funcionalidades dos Menus: identificar e usar as funcionalidades dos menus Arquivo, Editar, 
Exibir, Histórico, Favoritos, Ferramentas e Ajuda  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
Conhecimentos do sistema Windows: (1) Área de Trabalho (Exibir, Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e Menu Iniciar 
(Documentos, Imagens, Computador, Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, Programas Padrão, Ajuda e Suporte, Desligar, 
Todos os Programas, Pesquisar Programas e Arquivos e Ponto de Partida): saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, classificar, ver as 
propriedades, identificar, usar e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, 
janelas, teclado e/ou mouse; (2) Propriedades da Barra de Tarefas e do Gerenciador de Tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organi-
zar, identificar, usar, fechar programas e configurar, utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de 
marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse; (3) Janelas (trabalho com arquivos, pastas e bibliotecas), Painel de Controle e 
Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e configurar ambientes, componentes da janela, menus, barras de ferramentas 
e ícones; usar as funcionalidades das janelas, programas e aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de 
pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse; (4) Bibliotecas, Arquivos, Pastas, Ícones e Atalhos: realizar 
ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, criar, criar atalhos, criptografar, ocultar, 
excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir com, editar, enviar para, propriedades e etc.; e (5) Nomes válidos: identificar e utilizar 
nomes válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 20
Conhecimentos sobre o programa LibreOffice Writer: (1) Ambiente e Componentes do Programa: saber identificar, caracterizar, usar, 
alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, 
grupos e botões, incluindo número de páginas e palavras, erros de revisão, idioma, modos de exibição do documento e zoom; (2) 
Documentos: abrir, fechar, criar, excluir, visualizar, formatar, alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras de ferramentas, 
menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; (3) Barra de Ferramentas: identificar e utilizar os bo-
tões e ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Referências, Correspondências, Revisão e 
Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e reconhecer a formatação de textos e documentos; (4) Ajuda: saber usar a 
Ajuda; e (5) Opções de Configuração: saber identificar as configurações e configurar as Opções do LibreOffice Writer  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 37
Conhecimentos sobre o programa LibreOffice Calc: (1) Ambiente e Componentes do Programa: saber identificar, caracterizar, usar, 
alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, 
grupos e botões; (2) Elementos: definir e identificar célula, planilha e pasta; saber selecionar e reconhecer a seleção de células, pla-
nilhas e pastas; (3) Planilhas e Pastas: abrir, fechar, criar, visualizar, formatar, salvar, alterar, excluir, renomear, personalizar, configurar 
planilhas e pastas, utilizando as barra de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; 
(4) Barra de Ferramentas: identificar e utilizar os ícones e botões das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da 
Página, Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, alterar, selecionar células, configurar, reconhecer a formatação de textos 
e documentos e reconhecer a seleção de células; (5) Ajuda: saber usar a Ajuda; e (6) Fórmulas: saber criar fórmulas manualmente 
(digitá-las em células) e ser capaz de identificá-las  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 51
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FIREFOX 20.0 OU SUPERIOR: (1) AMBIENTE E COM-
PONENTES DO PROGRAMA: IDENTIFICAR O AMBIEN-
TE, CARACTERÍSTICAS E COMPONENTES DA JANELA 
PRINCIPAL DO FIREFOX; (2) FUNCIONALIDADES DAS 

BARRAS: IDENTIFICAR E USAR AS FUNCIONALIDADES 
DAS BARRAS DE MENUS, FERRAMENTAS, FAVORITOS, 
BARRA DE COMANDOS E BARRA DE STATUS; (3) FUN-
CIONALIDADES DOS MENUS: IDENTIFICAR E USAR AS 
FUNCIONALIDADES DOS MENUS ARQUIVO, EDITAR, 

EXIBIR, HISTÓRICO, FAVORITOS, FERRAMENTAS E 
AJUDA.

FIREFOX1

Firefox é um navegador web de código aberto e multipla-
taforma com versões para Windows, OS X (Mac), Linux e An-
droid, em variantes de 32 e 64 bits, dependendo da plataforma. 
O Firefox possui suporte para extensões, navegação por abas, 
alerta contra sites maliciosos, suporte para sincronização de in-
formações, gerenciador de senhas, bloqueador de janelas po-
p-up, pesquisa integrada, corretor ortográfico, gerenciador de 
download, leitor de feeds RSS e outros recursos. 

Além de ser multiplataforma, o Firefox também suporta di-
ferentes linguagens, incluindo o português do Brasil (Pt Br).

Surgido de um projeto criado por Dave Hyatt e Blake Ross 
em 2002, somente dois anos depois a plataforma de navegação 
pela internet se desmembrou de outras ferramentas e se tornou 
um browser independente. No começo, o Firefox se popularizou 
apenas entre o nicho de adeptos do “software livre”, e mesmo 
assim já alcançou dezenas de milhões de downloads.

Não demorou muito para que o navegador começasse a re-
ceber melhorias relevantes e o seu potencial fosse observado 
por outros perfis de internautas. E foi basicamente assim que o 
produto da Fundação Mozilla ganhou seu espaço e quase des-
bancou a hegemonia do Internet Explorer.

Seu sistema de abas permite que o usuário navegue em di-
versos sites sem a necessidade de abrir várias instâncias do pro-
grama. A função de navegação privativa é muito útil, pois com 
ela, o Mozilla Firefox não memoriza histórico, dados fornecidos 
a páginas e ao campo de pesquisa, lista de downloads, cookies 
e arquivos temporários. Serão preservados apenas arquivos 
salvos por downloads e novos favoritos. Além dessas opções, o 
navegador continua com as funções básicas de qualquer outro 
aplicativo semelhante: gerenciador de favoritos, suporte a com-
plementos e sincronização de dados na nuvem.

Principais características
· Navegação em abas;
· A mesma janela pode conter diversas páginas. Abrindo os 

links em segundo plano
Eles já estarão carregados quando você for ler;
· Bloqueador de popups:
· O Firefox já vem com um bloqueador embutido de popups;
· Pesquisa inteligente;

1  Fonte: Ajuda do Firefox

· O campo de pesquisa pelo Google fica na direita na barra 
de ferramentas e abre direto a página com os resultados, pou-
pando o tempo de acesso à página de pesquisa antes de ter 
que digitar as palavras chaves. O novo localizador de palavras 
na página busca pelo texto na medida em que você as digita, 
agilizando a busca;

· Favoritos RSS;
· A integração do RSS nos favoritos permite que você fique 

sabendo das atualizações e últimas notícias dos seus sites pre-
feridos cadastrados. Essa função é disponibilizada a partir do 
Firefox 2;

· Downloads sem perturbação;
· Os arquivos recebidos são salvos automaticamente na 

área de trabalho, onde são fáceis de achar. Menos interrupções 
significam downloads mais rápidos. Claro, essa função pode ser 
personalizada sem problemas;

· Você decide como deve ser seu navegador;
· O Firefox é o navegador mais personalizável que existe. 

Coloque novos botões nas barras de ferramentas, instale exten-
sões que adiciona novas funções, adicione temas que modificam 
o visual do Firefox e coloque mais mecanismos nos campos de 
pesquisa. 

O Firefox pode se tornar o navegador mais adequado para 
a sua necessidade:

· Fácil utilização;
· Simples e intuitivo, mas repleto de recursos. O Firefox tem 

todas as funções que você está acostumado - favoritos, históri-
co, tela inteira, zoom de texto para tornar as páginas mais fáceis 
de ler, e diversas outras funcionalidades intuitivas;

· Compacto;
· A maioria das distribuições está em torno dos 5MB. Você 

leva apenas alguns minutos para copiar o Firefox para o seu 
computador em uma conexão discada e segunda em uma cone-
xão banda larga. A configuração é simples e intuitiva. Logo você 
estará navegando com essa ferramenta.

Principais novidades 
Tudo começa pelo novo e intuitivo menu 
- As opções que você mais acessa, todas no mesmo lugar
- Pensado para facilitar o acesso
- Converse por vídeo com qualquer pessoa diretamente do 

Firefox
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Conheça o Firefox Hello 
- Converse por vídeo com qualquer pessoa, em qualquer 

lugar
- É grátis! Não é preciso ter conta ou baixar complementos.
- Escolha como você quer pesquisar

Uma nova maneira de pesquisar, ainda mais inteligente 
- Sugestões de pesquisa aparecerão conforme você digita
- Escolha o site certo para cada pesquisa
- Use a estrela para adicionar Favoritos

Seus sites favoritos estão mais perto do que nunca 
- Adicione e visualize seus Favoritos rapidamente
- Salve qualquer site com apenas um clique

Como funcionam as sugestões de sites?
O Firefox exibe links de sites como miniaturas ou logotipos 

na página Nova Aba. Quando usar o Firefox pela primeira vez, 
verá links para sites da Mozilla. Esses sites serão eventualmente 
substituídos por sites visitados com mais frequência. 

Ocultar ou exibir Sugestões na Nova Aba

Você pode determinar sua página Nova Aba para exibir seus 
sites mais visitados ou até mesmo nada. Para acessar estes con-
troles clique no ícone da engrenagem no canto superior direito 
da nova aba.

Exibir seus sites principais
Clique no ícone de engrenagem na página Nova Aba e mar-

que Exibir os sites mais visitados. 

Mostrar uma Nova Aba em branco
Para remover todos os sites da página Nova Aba, selecione 

Exibir página em branco. 
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Desativar os controles da Nova Aba
Para ocultar tudo na sua página Nova Aba, incluindo os con-

troles da Nova Aba (ou para escolher a página que abre em uma 
nova aba) você pode instalar o complemento New Tab Override 
(browser.newtab.url replacement). 

Personalizar a página Nova aba
O comportamento padrão do Firefox é exibir os sites em 

destaque em uma nova aba. Aprenda como personalizar, fixar, 
remover e reorganizar esses sites. 

Fixar

Clique no ícone no canto superior esquerdo da sugestão 
para fixá-la naquela posição na página. 

Dica: Configure o Firefox Sync para sincronizar suas Suges-
tões fixadas entre os seus outros computadores.

Remover

Clique no “X” no canto superior direito do site para excluí-lo 
da página. 

Nota: Se acidentalmente remover um site, pode recuperá-lo 
clicando em Desfazer no topo da página. Se muitos sites foram 
removidos clique em Restaurar tudo.

Reorganizar

Clique e arraste uma Sugestão para dentro da posição que 
desejar. Ela será “fixada” nesse novo local. 

Adicionar um dos seus favoritos
Você também pode abrir a biblioteca de favoritos e arrastá-

-los para a página Nova Aba. 
Antes de iniciar, configure o Firefox para lembrar o histórico. 
Clique no botão favoritos e depois em Exibir todos os fa-

voritos para abrir a janela da Biblioteca. 
Arraste um favorito para dentro da posição que você quiser. 

Como faço para configurar o Sync no meu computador?
O Sync permite compartilhar seus dados e preferências 

(como favoritos, histórico, senhas, abas abertas, Lista de Leitu-
ra e complementos instalados) com todos os seus dispositivos. 
Aprenda como configurar o Firefox Sync.

Importante: O Sync requer a versão mais recente do Firefox. 
Certifique-se de que você atualizou o Firefox em quaisquer com-
putadores ou dispositivos Android.

Configurar o Sync requer duas partes: A criação de uma 
conta no seu dispositivo principal e entrar nesta conta usando 
outros dispositivos. Aqui estão os passos em detalhes:

- Crie uma conta do Sync
Clique no botão de menu  e depois em Entrar no Sync. A 

página de acesso será aberta em uma nova aba.

Nota: Se não visualizar uma seção do Sync no menu, você 
ainda está usando uma versão antiga do Sync. 

Clique no botão Começar.
Preencha o formulário para criar uma conta e clique em 

Sign Up. Anote o endereço de e-mail e a senha usada, você pre-
cisará disso mais tarde para entrar.

Verifique nas suas mensagens se recebeu o link de verifica-
ção e clique nele para confirmar seu endereço de e-mail. Você já 
está pronto para começar a usar!
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Conecte dispositivos adicionais ao Sync
Tudo que precisa fazer é entrar e deixar o Sync fazer o resto. 

Para entrar você precisa do endereço de e-mail e a senha que 
usou no começo da configuração do sync.

Clique no botão de menu  , e, em seguida, clique em En-
trar no Sync.

Clique no botão Começar para abrir a página Crie uma conta 
Firefox .

Clique no link Already have an account? Sign in na parte in-
ferior da página.

Insira o e-mail e a senha que você usou para criar sua nova 
conta do Sync.

Depois que você tiver entrado, o Firefox Sync começará a 
sincronização de suas informações através dos seus dispositivos 
conectados.

Remover um dispositivo do Sync
Clique no botão  para expandir o Menu.
Clique no nome da sua conta no Sync (geralmente seu ende-

reço de e-mail) para abrir as preferências do Sync.
Clique em Desconectar. Seu dispositivo não será mais sin-

cronizado.

Crie favoritos para salvar suas páginas favoritas
Os favoritos são atalhos para as páginas da web que você 

mais gosta . 
Como eu crio um favorito?
Fácil — é só clicar na estrela! 
Para criar um favorito, clique no ícone da estrela na Barra de 

ferramentas. A estrela ficará azul e seu favorito será adicionado 
na pasta “Não organizados”. Pronto! 

Dica: Quer adicionar todas as abas de uma só vez? Clique 
com o botão direito do mouse em qualquer aba e selecione Adi-
cionar todas as abas.... Dê um nome a pasta e escolha onde quer 
guardá-la. Clique adicionar favoritos para finalizar.

Como eu mudo o nome ou onde fica guardado um favorito?
Para editar os detalhes do seu favorito, clique novamente 

na estrela e a caixa Propriedades do favorito aparecerá. 

Na janela Propriedades do favorito você pode modificar 
qualquer um dos seguintes detalhes: 

Nome: O nome que o Firefox exibe para os favoritos em 
menus . 

Pasta: Escolha em que pasta guardar seu favorito selecio-
nando uma do menu deslizante (por exemplo, o Menu Favoritos 
ou a Barra dos favoritos). Nesse menu, você também pode cli-
car em Selecionar... para exibir uma lista de todas as pastas de 
favoritos. 

Tags: Você pode usar tags para ajudá-lo a pesquisar e orga-
nizar seus favoritos. Quando você terminar suas modificações, 
clique em Concluir para fechar a caixa. 

Onde posso encontrar meus favoritos?
A forma mais fácil de encontrar um site para o qual você 

criou um favorito é digitar seu nome na Barra de Endereços. En-
quanto você digita, uma lista de sites que já você visitou, adicio-
nou aos favoritos ou colocou tags aparecerá. Sites com favoritos 
terão uma estrela amarela ao seu lado. Apenas clique em um 
deles e você será levado até lá instantaneamente. 

Como eu organizo os meus favoritos?
Na Biblioteca, você pode ver e organizar todos os seus fa-

voritos. 
Clique no botão favoritos e depois em Exibir todos os fa-

voritos para abrir a janela da Biblioteca. 


